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do aperfeiçoamento do desenho institucional da ordem normativa. Ele
convive com os fenômenos da indeterminação do Direito, do impacto do
constitucionalismo na atividade decisória estatal e foca no dever de criação
de precedentes (lato sensu), como critérios de racionalidade, legitimidade e
institucionalidade da atividade decisória pública.

PALAVRAS-CHAVE

Lei de Introdução - LINDB - Direito Público - processo decisório público -
Indeterminação do Direito - segurança jurídica - Confiança justificada -
Precedentes - Regulamento - Súmula - Consulta - Artigo 30

ABSTRACT

LINDB today constitutes a system of application of public Law,by means
of conditioners of validity of the decisions, side by side with parameters of
applicability of these same decisions. Article 3O which will be discussed
here, concerns the duty to establish legal certainty by improving the
institutional design of the normative order. It coexists with the phenomena
of the indeterminacy of law, of the impact of constitutionalism on the
state's decision-making activity, and thus focuses on the duty to create
precedentg like judicial ones, when these are presented as criteria of
rationality, legitimacy and institutionality of public decision-making
activity, arguments object of this paper.

KEYWORDS

LINDB - Public Law - Public decision-making - Indeterminacy in Law -
Legal certainfy - Legitimate frust - Precedent - Regulation -Article 30

Art.30. As autoridades públicas devem atuarpara aumentar a

jurídica na aplicação das normas, inclusive por meio de

, súmulas administrativas e respostas a consultas.

Parágrafo único. Os instrumentos previst os no caput deste artigo
caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a que se

até ulterior revisão.

Rev. Dhe¡to Adm, Rio de Jãneùo, Edição Especiãl: Dieito Público na t€i de InÍoduçáo às Normas de DLeiro B.asileÌo - LTNDB (Lei îe13.655/1018l.p
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lntroduçåo

Houve um tempo em que se acreditou que a resorução dos problemas
jurídicos se circunscrevia a aplicar textos consfitucionais e legislativos a partir
do silogismo jurídico (e seu critério dedutivo). Então, àAdministração pública
era atribuíd a a tarefa de emitir decisões executórias e aos órgãos de controre
o seu exame formal- Tudo aparentemente automático e objetivo. TaTvez a
vida fosse mais fácir" mas essa compreensão simprista do Direito produziu
resultados bastante insatisfatórios, sobretudo em termos de segurança jurídica
e estabilidade.

EcoN BoCKMANN MoRE¡RA, PAULA pESsoA pEnernn I a.t.:o d" LtNor 245

Ahnal, em essência essa operação trata do conflito entre normas jurídicas
isso. Exige a seleção geográfica dos textos legais aplicáveis par4 depois de

isolados, produzir a automáfica definição do respectivo conteúdo em face de
particularidades. Isso implica densificar e descobrir o sentido normativo

textos, por meio de operações lógico-interpretativas. para o aplicador do
a norma jurídica era um dødo, não um construído.

Mas, o que estava por detrás dessa teoria? A prernissa é a tese de que
de definir o conteúdo jurídico das normas é privativa do legislador

ou ordinário) e não de tribunais ou órgãos administrativos e
que integram a estrutura decisória do Estado. euem prod.uz os

normativos estaria impedido de aplicá-los - e vice-versa.j, toda evidência, essa lógica afasta a realidade da norma e a norma da
Oqueé inadmissível, quando menos se pensarmos na missão de

social atribuída ao Direito. Foi justamente esse impasse gue, a
significado do processo de intepretação e aplicação do Direito e do

constitucionalismo, geron a necessidade de revisão do ideal de
de podereE com o objetivo de se realocar - de modo dinâmico _ asentre os sujeitos do Estado de Direito. Máxime no processo de criaçãojurídicas (ou seja, de direitos)¿.vlvemos situação jurídica de interdependência, cooperação e con_

os ditos poderes do Estado. Isso importa dizer que os órgãos(todos eles), no contexto normativo que conforma as democracias
contemporâneas, devem trabalhar a partir da premissa da

dø ordem jurídica, em sentido amplo. Esta racionalidade
construída unicamente a partir do Poder Legislativo (etnaugurai), cujo ponto de partida é a desconsideração do marco

5sr/ñtsl Edtçào ÉspÊc¡åL Dûeito Público oa Lei de tnroduçáo às Normas de Dileiro Bræi lei¡o - LTNDB {Lei ne U .655/20ß), p. 24J-274, rov. 2018.
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regulatório precedente (o que significa perda de eficiência e supressão da
segurança jurídica construída pelas decisões pretéritas).3

Atualmente, as decisões tomadas pelos órgãos do Estado necessitam
de ser construídas como produtos da racionalidade jurídica configurada no
processo/ contínuo e plurissubjetivo, de intepretação e aplicação das normas
(regras, princípios e posfulados). Isso implica a criação de mecanismos que
estabilizem as decisões no tempo e permitam seu aperfeiçoamento contínuo,
a depender das circunstâncias fáticas e jurídicas que identificam os litígios
públicos. Mais: mecanismos públicos que divulguem as decisões e autovin-
culem as autoridades que as em¿ìnaram.

A toda evidência, o cenário atual é muito mais desafiador e exigente. Daí a
razão de ser da Lei ne 13.65512018 (doravante Nova Lei de ftrtrodução, LINDB,
NLINDB ou Lei de Segurança Jurídica) que, nos 10 artigos acrescentados ao
Decreto-Lei ne 4.65711942 (a tradicional Lei de hrtrodução ao código Civil),
instalou novas condições de validade às decisões em temas de Direito
Público (Constitucional, Administrativo, Econômico, Tributário, urbanístico,
Ambiental etc.).

são 7 temas-chave dispostos na Nova Lei de Lrtrodução; (i) preceitos
indeterminados, decisões e efeitos práticos (arts. 20 e 21); (ii) proteção em
favor de agentes públicos responsáveis (arts. 22 e 2B); (iii) eficácia ex nunc a
novas interpretações e regras de transição (arts. 23 e 24); (iv) consensualismo
público-privado e ajustes de conduta (art.26); (v) compensação de benefícios
ou prejuízos injustos (art. 27); (vi) consultas públicas e participação popular
nas escolhas públicas (aft.29) e (vii) dever de estabilização e uniformidade na
criação do Direito (art. 30).

como se pode constatar, a LINDB constitui todo um sistema de aplicação
de normas de Direito Público, por meio da positivação de
de validade das decisõe+ lado a lado com os respectivos parâmetros
aplicabilidade. Ignorar ou desobedecer a LINDB 4 sem dúvida argama,
"erro grosseiro" (para aqui nos valermos d.o respectivo art. 2g).

3 Basta a leitura de parcela original da Lei de Ûrfrodução às Normas do Direíto
"Art.z- Não se destinando a vrSencla temporári4 a lei terá vigor até que outra
revogue. $14 A lei posterior revoga a anterior quando
com ela incompatível ou quando regule inteiramente

expressamente o declare,
a matéria de que tratava a

s2n A lei nov4 que estabeleça disposições gerals ou esDeclars a par das Ja existentes,
revoga nem modifica a lei anterior. $3a Salvo disposição em contrário, a lei revogada
restaura
existem

por ter
devido

a 1ei revogadora perdido a vrgencla. São pontos de partida normativog
a supressão do passado (cada lei nova e um "marco zero"), ao mesmo

que projetam para o futuro a pretensão do etemo...

Rev Dile¡to Adm, Rio deiåneio, Ediçào Especial: Dleito Púbiico na Leì de lnvodução às Normas de Direiro Brasileio - LtNDg (Lei ne t3.655l2o18),
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A chave de abóbada desse novo sistema de apricação das normas deDireito Púbrico é o a¡t. 30 da LINDB, que consorida a racionaridade dosantecedentes e permite sua eficácia prosp"ctirru.

1. O artigo 30 da LINDB e seus objetivos
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O art. 30, que será aqui comen tad,o, diz respeito ao deaer de instaurøção
da segursnÇa jurídicø por meio do aperfeiçoamento do desenho institucionalda ordem normativa. Dever público normativamente atribuído, de modoimediato, primário e vinculante, pela própria LINDB, a todas as autoridadespúblicas que profiram decisões e manejem casos de Direito público.

O dispositivo legal convive com os fenômenos da indeterminação dodo impacto do constitucionalismo na atividade decisória estatal efoca no deaer de criøção de precedentes (lato sensu), talcomo os judiciais,
estes se apresentam como critérios de racionalidade legitimidade eda atividade decisória pública.

Ao tratar do dever de instauração e autovinculação administrativa quanto
s úmuløs ødmini s tr atiu as e respostas ø consultø, o art. 30 da LINDBdois desdobramentos

O primeiro á a institucionalização do efetiuo respeito a tais decisões, sejahorizontal (o próprio orgao ou entidade) quanto na verticalaqueles que se encontïam abaixo na estrutura hierárquica), técnicapor objetivo afastar interfer€ncias externas no tratamento de casosde modo a tratar todas as pessoas de forma igualitária perantecom a formação e desenvol vimento de uma ordem jurídica estável

segundo diz respeito à es tabilizøçño institucional das decisões. Issoa aceitabilidade e o efetivo cumprimento das decisões de Direitopor terceiros dependem muito da reputação (interna e externa), sejamdo Poder Judiciário, das Cortes de Contas ou da própria Admi_Pública. Ou sela/ a estabilidade da legitimidade institucional e deci_garante esta reputação e, por conseguintg a aceitabilidade daspercepção de alguma atuação ilegítima fora dos argumentos jurí-traz grande rnsegurançq e déficit de confiançø por parte dossociais e cidadãos.
c\ontexto, o dever jurídico de estabilização institucional dos regulø-ødministrøtiaas e respostøs a consultø assume importância

ìli'

:i'

îe 13 655/1]\al' P

EdiçãoEspecìåfDke¡topúbliconaLeidetntroduçàoàsNofmåsdeDùe¡toBrãsileiro_LtNDB(LerneB6 
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248 REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVo

central, como critério de correção formal das decisões e de promoção do

desenvolvimento do Direito, de forma coerente, igtalltfuia, consistente e

estável. Adernais, favorece a relação harmônica entre os diversos órgãos que

compõem as estruturas dos Poderes Públicos. Permite que haja previsibilidade
e gera incentivos a que os agentes, públicos e privados, adotem determinados

comportamentos. Estabilidade a gerar estabilidade; confiança a permitir a

sustentabilidade do desenvolvimento pessoal, social e econômico.

Ora, as mesmas razões que justificam a adoção do sistema de respeito aos

precedentes no espaço decisório jurisdicional (Poder ]udiciário), justificam

e exigem a implementação de igual desenho institucional no processó de

tomada de decisão pública por órgãos administrativos e de controle, que

informam as relações jurídicas intemas e interorgânicas da Administração

Pública bem como desta para com as pessoas privadas.a

Parâmetros de segurança jurídica em uma perspectiva gera7, e de previ-
sibilidade e estabilidade jurídic4 sob ângulo mais específico, são exigidos da

atuação do Estado de Direito, em quaisquer de suas manifestações decisórias,

Por essas razões, a Lei nq 13.655120L8, em resposta ao compromisso do

legislador com seu dever constitucional de realização dos direitos

mentait promoveu inovações na LINDB, com o objetivo de construir

decisória do Estado (órgãos administrativos, controladores e

coerente e consistente com a tutela da racionalidade, legitimidade e

cionalidade nos processos de tomada de decisão.

Esta Lei de Segurança ]urídica igualmente acaba com uma falsa

integrando o Código de Processo Civil ao cotidiano da Administração

brasileira. Em outras palavras, a atual disciplina jurídica da legislação

cessual, ao prescrever um dever de justificação das decisões judiciais

observância de critérios de racionalidade, (art. 489, CPC|2015) bem

desenvolvimento coerente e estável do Direito (afts.926 e 927,

deu a falsa impressão de que o Direito Público e os órgãos e

AdministraÇão Pública estavam alheios a essa postura decisória, pelo

fato da alocação da regra em um corpo legislativo processual civil'5

mais errado.

Com a Nova LINDB, o desenho decisório do Estado de Direito

supera desníveis institucionais revelados entre as instâncias

a A respeito do tema no caso brasileiro, v. OLIVEIRA, 2018, pøssim.
s Em sentido contrário, acolhendo amplamente o CPC/2015 ao Processo

MOREIRA, 2017, passim.

Rev. Dieito Adm., Rio deJàneko, Ediçåo fspeciali Direito Público nå Le¡ de tntroduçào às Normas de Dieito Erasileiro - LINDS (Leì ns ll ó55l20l8t F
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2' A.solução para probremas na ¡nterpretaçåo e apricação doDireito
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As teorias argumentafivas do Direito têm como objeto central de preoctl-pação a resolução dos chamados ,,casos
difíceis" 6 Estes exigem raciocínioiurídico sofisticado, que vai além da lógica dedufiva e do silogismo para ocampo da escolha da norma jurídica (dentre as várias que regulam a mesmafâttca e servem como parâmetro de aplicação na resolução do casocomo para o espaço da ponderação de regras em face de princípios e entrenos casos que envoivem conflito de valores jurídicos constifucionais ouinterpretação sistemática

Ocorre, no entanto, que a práttca do Direito é informada, em sua grandepor casos concretos mais simples, gue demandam a aplicação desem exigência de Jurzos de ponderações e valorações em face daconstitucional,T ou de coerência em face da razão subjacente da regra.sinfraconstifucionais, bem vistas as
prática do Direito, motivo por que sua

colsas/ constifuem o grande
vinculação com os princípios

i

i;

),
'

lll

i
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constitLrcionais deve ocorrer em casos excepcionais, nos quais efetivamente se

verifique sua incompatibilidade com a Lei Fundamental.e

A interpretação e aplicação das regras infraconstitucionais, portanto,

formam o cenário padrão do raciocínio jurídico no nosso sistema, composto,

em sua grande maioria, pelos casos fáceis ou rotineiros. Esta classificação se

justifica em face da operação interpretativa que tais casos exigem: uma única

rcgra ahgura-se aplicável e, de forma explícita, fornece a solução jurídica ao

problema.io Nesse cenário, a decisão é o resultado de atividade interpretativa

essencialmente silogística na aplicação do Direito, que se socorre do raciocínio
jurídico lógico dedutivo.ll Nessa perspectiva, suponha que uma lei diz:

" Se algvém f.az A, então se aplicaø consequênciaB" .Alguém vem e faz A,Iogo,
A arcará com a consequência B.

Entretanto, nem todas as regras são tão fáceis e determinadas em sua

linguagem, ou, dentro do sistema jurídico, quando postas em cotejo com

outras regras, situações que acarretam processo de interpretação e aplicação

não tão simples. Desse modo, inúmeras são as dificuldades que podem surgir
na aplicação de regras, as quais, por sua vez, as tornam incertas ou indeter-

minadas. A indeterminabilidade pode ser revelada tanto nas regras de alcance

específico e determinado quanto naquelas de alcance mais aberto (as quais

têm a intenção deliberada de ser indeterminada).

As regras com especificidade limitada são construídas com o objetivo de

que sejam incorporadas todas as distinções e precisões relevantes, de modo

que OS fatos selecionados sao pontuais e AS consequencras também. T

sua aplicação pode se revelar insuficiente, diante do questionamento da

golização do fato à regra. Em outras palavras, a categoúzação no Direito

de um lado ajuda na resolução de B0% dos casos (estatística livre), de

acarreta situações de dúvida e incerteza.l2

e Como afi¡ma Humberto Ávila, " o juiznáo pode deixar de aplicar uma regra

l0

l1

.-t
P.23).

12 Sobe a categorização no Direito ver SCHAUE& SPELLMAN, 2012, p' 17-21;
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Outro fator que acarreta a indetermil
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A ambiguidade, não obstante seja fonte genuína da interpretaçâo, épouco recorrente na estrufura das regras e é facilmente resolvida na aplicaçãodestas no caso concreto, o qual, ao delimitar o contexto fáttco, revela o sentidoa ser dado ao texto legal e gera a norma a ser aplicada.A imprecisão, por recorrer a termos vagos ou indeterminados, trabalhacom a noção de casos Iimít¡ofes. Exemplo tlpico verifica-se nas cláusulase conceitos jurídicos indeterminados: técnicas legislativas para a cons_de normas mais fluidas, as quais prescindem da rnstanciação específicapressupostos (predicado fático) e a correlata indicação pontual e porme_das consequências jurídic¿s.t: O recurso a este tipo de técnica deve-tomada de consciência de que a regra específica e determinada acarretado Direito e o rápido envelhecimento da ordem jurídica positivada.Desse modo, como forma de permitir certa flexibilidade no sistema e naclrcunstâncias concretas, o legislador lança mão das cláu_gerais, cujo objetivo é enviar o decisor para critérios aplicativos deter_em oufuos espaços do sistema ou af¡avés de variáveis tipologiasdos usos e cosfumes objetivamente vrgorantes em determinada am-Exemplos sao os conceitos jurídicos indeterminados.ls

em discussão neste artigo foi elaborada com o ¡ecurso à iécnica doscontexto normatìvo que exigirá muito dos decisores públicos a
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Seguindo a mesma linha de raciocínio e estrutura, outro tipo de flexi-
bilidade na aplicação do Direito são as cláusulas processuais abertas.l6 Estas

são regras desnudas de regulação substantiva: embora determinem que o
julgador tenha que resolver o problema jurídico, não especificam como e com

quais limites proceder. O conteúdo regulativo da norma é aberto à valoração

do decisor, à vista das circunstâncias do caso e da realidade dos direitos
envolvidos.lT

Nessa toada, cumpre assinalar: mesmo quando decisores trabalham com
prescrições normativas estreitas e. específicas, o grau que determina o trata-
mento dessas prescrições como imperatlas, mais que como regras de expe-

riência transparente (modalidade de regr4 na qual o decisor pode afastar, em
qualquer caso, a generalização disposta no texto em detrimento da justificação

subjacente de primeira ou segunda ordem que a informa), está diretamente
relacionado com o grau de discricionariedade optado pelo sistema jurídico,
como método para restringir e controlar a atuação dos decisores.ls

A ordem normativa brasileira optou por um modelo de tomada de de-

cisão baseado em regras de maleabilidade limitad4 porquanto lxzes e deci-

sores públicos apenas podem afastar a aplicabilidade da regra, em favor da
justificação subjacente, no caso de existir elementos que the deleguem

de atuação interpretativa maior (termos ambíguos, imprecisos,

abertas e problemas de categorização) e nas hipóteses de

da regra com parâmetros normativos constitucionais, princípios e

fundamentais.

tarefa de interpretação e aplicação das normas, de modo coetente, igualitiário e
(art.23 da LINDB).

16 De acordo com Luiz Guilherme Marinom, as normas processuais abertas "devem ser

cretizadas a partir das necessidades reveladas no caso concreto, pois se destinam a dar
poder para dar efetividade ao direito material".
técnid processual ou um modo processual que

Assim, o juiz tem o dever de
seja caPaz de atender ao direito

tutela jurisdicional eÍetiva" Enfretanto, "como esse 'modo' e exDressao da
de uma norma aberta 1, o juiz deve argumentar que o 'modo' encontrado, além
efetividade ao direito fundamental à tutela jurisdicional, é o que gera menos restrição
ao demandado" (MARINONI,201.0, p. 132). As chamadas ciáusulas processuais
Código de Processo Civil de 2015, estão prescritas no ar.t. 536.

17 De acordo com Schauer, quando os componentes de um sistema jurídico se

desprovidos em medida importante de regras
tantiva sobre os decisores dentro do sistema,
estão limitados no que fazem, mas essencialmente livres no que respeita ao que
(SCHAUER, 200a, p. 235).

rB SCHAUER, 2004, p.235.
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Em face desse contexto normativo, fica evidente a comprexidade queenvolve o processo de interpretação e apricação do Direito. A aÀrmação, deri_vada da sabedoria convencional e histórica, de que a função decisória dospoderes púbricos apenas aprica o Direito Legislativo, preexistente a qualqueratividade reconstrutiv4 na medida em que a norma é compreta o bastante
Parc a resolução dos problemas jurídicås, não mais se justifica. A Admi_nistração Pública deste século XXI não se
"decisão executória,,,1e num automarismr,ii*:iï:Í""ili:r;:ffi:ut;
cenário político-econômico do século XIX.
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Em contrapartida, a compreensão do caráter argumentativo e indeter_minado do Direito, bem como a dimensão procedimental do Estado de Di_reito realizada no exercício do acesso aos tribunaig órgãos administrativos
de controle, ao fomentar o direito de contestar as normas jurídicas e suacom os valores jurídicos assumidos pela ordem constitucional (ouinternacional), 20 desvelaram a presença dos casos difíceis nanos quais o esta

prática

resulta questão pro
belecimento da premissa fática ou consequência
blemática (ou, ao menos, contestável)

Como consequência, acentuou-se o espaço da incerteza, da imprevi_e das angúsfias, quanto ao comportamento a ser adotado pelospúblicos, na resolução dos casos. Ademais, apresentou_se comopara os cidadãos de países de ciail law, porquanto retirou a ilusão deé atividade meramente declaratória que nada tem a contribuiro desenvolvimento do Direito, para a sua reconslrução racion¿I.2rproblema da indeterminação do Direito é uma das tendências maisda teoria jurídica contemporânea, as quats/ conscientes de quede construir teorias abstratas e gerars que reduzam essa indeter_eumaquimera, deslocaram seu objeto de preocupação para o processo
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254 RÉvtsrA DE DIRElro ADMlNlsrRATlvo

de tomada de decisão, mais especificamente o iudicial,2z com o objetivo de

pensil e construir critérios racionais de argumentação que reduzam o espaço

de arbitrariedade e irracionalidade no raciocínio jurídico'

3. A indeterm¡naçäo do Direito e a tuteta da segurança jurÍdica

Quando se trata de segurança jurídica, está-se a Pensal na estabilidade do

Direito. Em outras p alavras,em algo em que se confie devido à sua condição de

previsívef segufo, inviolável. Mas, para que se possa falar em previsibilidade

do Direito, antes de tudo, é preciso que os cidadãos estejam em condições

de saber qual é o Direito aigente.Isso significa que não devem ser condenados

à ignorância jurídica, pela impossibilidade de conhecer com antecedência o

significado das normas jurídicas às quais serão submetidos'

Hâ, aqui, relação direta com a efetividade da ordem normativa estatal,

que tem como finalidade contribuir para o fortalecimento das expectativas

individuais e redução das incertezas. Em sentido objetivo, a tutela da certeza

jurídica configura

rcaIizaçáo tutela a

Ocorre que a

bem social difuso, umbem comltm, na medida em que sua

harmonia de determinada comunidade'

falta da inteligibitidade do Direito decorre do fato de quel

suas fontes, provenientes de pluralidade de órgãos estatais' são

e numerosas, o que dificulta que o cidadão conheça o Direito.23

de estabilidade, que pode ser atribuída principalmente à variação

A
frívola

d.ecisões decorrente de sua não vinculação, associada à falta de

também relacionada a esta situação, dificulta a confiança do cidadão

instituições jurídicas e, por conseguinte, no Estado de Direito' Impede'

outro lado, que SC tenham incentivos e expectativas tuturas.

Nesse asPecto/ nem o alto grau de determinação das regras elimina

problema da insegurança, haja vista o problema da ambiguidade e

clsao das normas e/ mals amplamente, a indeterminação do Direito.

outras pafavras, a determinação da linguagem não significa a

22

B

regulamentares, controladoras e judiciais).
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A contribuição dada pela "cetteza,, do Direito _ redução da insegurançadiante dos riscos jurídicos -éapossibilidadede que todos os cidadãos se dedi_quem com confiança aos próprios afazeres e reivindiquem, com boa expec_tativa de sucesso, os próprios direitos. Conforme destacou Almiro do Coutoe Silv4 o princlpio da segurança jurídica se desdobra em duas dimensões,uma objetiva e outra subjetiva.2a A primeira visa à estabilização dos elementosobjetívos da ordem jurídica, relacionando-se as limitações à retroatividade doestatal, assegurando_se a proteção ao direito adquiridq ao ato jurídicoe à coisa julgada, do art.50, inc. XXXVL da Constituição. Porsua vez, asubjetiaa se refere à proteção da confiança depositada pelo particularaos efeitos jurídicos da atuação do Estado. Isso é muito importante,o ponto central do Estado de Direitoéodeque, por ser prospectivo,permite prever o que acontecerá diante da tomada de determinadas açõespodemos planejar nossas vidas em sociedadeMacCormick chega a afirmar que, entre os valores garantidos pelode Direito, nenhum seria mais rmportante do que a certezatalvez pelos princípios que a

jurídica,
acompanham, a saber, a segurança dejurídicas e a garantia dos cidadãos contra interfer€ncias arbi_Porparte do governo,,.2s LJma

habitantes o gozo de vida
sociedade que
autônoma em

alcança tais ideais permite
circunstâncias de mútua

perspectiva, a tutela do valor da previsibilidade jwídica encontraaté mesmo para além do Direito, na moral. Täl justificação residehumana da confiança nas relações interpessoais e de deter_nas disputas à luz de normas de condutas preestabelecid aS.26 Afinal,sociedade exige o respeito a determinado conjunto de regras dea fim de gue todo ser humano se¡a respeitado de modo equiva-os demais, de modo previsível e confiável (o art. 30 da LINDBem parcela dessa convirência, ao cercar de parâmetros de confiabi-aplicafivas do Di¡eito Público).

passím.
p.23.
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Essadimensãosuperlattvafezcomqueanecessidadedesetutelara
segurançajurídicanasrelaçöesintersubjetivascotidianassetomassediscurso
comum na literatura jurídica' Mas o que significa segurança jurídica? Qual

sua 1mportância?

Para Humberto Avila, a segurança jurídica e princípio jurídico que exlge

dos Poderes Legislativo, Executivo e Iudiciário a adoção de comportamento

contribuam existência, em beneficio dos cidadãos e desde sua
que para a

perspectiva, de Estado de confiabilidade e calculabilidade do Direito. Essaum

definição ressalta dois fatores importantes. Em primeiro lugar o princípio

nao tem valor estritamente funcional, mas também instrumental (garantia

dos direitos fundamentais da Iiberdade, igualdade e dignidade) A segurânça

jurídica existe Pata realizar OS direitos fundamentais da liberdade, igualdade

dignidade outro lado, CSTCS direitos SO sao realizáveis SC houver
e e, Por jurídica ejurídica. Em outras palavras, o prmclPio da segurança
segufança

citados.instrumento pata a realizaçáo dos demais princípios

Em segundo Itgar, como a segurança jurídica e princípio que fundamenta

validade e instrurnentaliza a eficácia das demais nofmas NO
a

Como tal
constitui -se como verdadeira condição estrutural do Direito.

pode excluído nas ponderações de razoes que informam os Processosser

tomada de decisão em qualquer Estado democrático de Direito.

Desse modo, para Avila, a segurança jurídica tem eficácia

(permanente ) no sistema, porquanto defende que constituir um

significa aPenas e tão somente ser aplicável, mas s1m ser
nao

portanto, nao pode ser exciuído. 27

A estabilidade almejada com garantia da previsibilidade jutídica,

vamente, e condição estru turante PaIa a realização dos demais

medida em o exerclc10 adequado de qualquer um deles exlgeque

confortável e segufo
constitucional

Fica eviden te, portanto, que NOSSA ordem normativa

tolera indeterminação factual das decisões, sela no âmbito privado
a

dominaconsubstanciaria um Estado em que a incerteza a
público. Isso

do Direito, na medida em que nao se sabe como tribunais
. ,.4,
Juaxüaß e contralødores lrao decidir Pior: nao SC sabe SE os

respeitar AS próprias decisões. o Direito, corPo de normas jurídicas

valores estruírrantes a previsibilidade imparcialidade e
como

tolera decisionismos irresponsáveis por parte do Estado'

ú ÁrYÍLA, passim.
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4' o papeldo decisor público na interpretação e aplicaçåo doDireito

o papel do Direito está na condução do comportamento social. A obe-diência às normas jurídicas é o resurtado do processo de sociar ização.Contudo,
nem semPre se pode estar seguro acerca de qual norma seguir. E isto ocorreporque as normas são expressas aos habitantes por meio dà hnguagem, fato
que deixa margem para contestação, quando não, para discricioìrariedade naapreensão do seu significado.

o sujeito comum, nas situações em que não consegue identificar qualcomando quer significar determinad.a norma ou qual destas incide na re_gulação do fato, fica em estado de indecisão, não sabendo que ação adotar nareahzação de suas atividades e negócios cotidianos e, portanto. fruir do seupleno direito de liberdade. As riberdades - pessoais, sociais e econômicas _
dependem da legibilidade do Direito.
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O estado de indeterminação do Direito, ¡ustamente por deixar em sus_
a regulação do comportamento social e da própria estrutura estatafmedida em que torna desconhecido e intangível o significado da normaser observada nas relações t¡avadas entre os particulares, entre estes e oPúblico, e entre os funcionários que afuam neste, acaba por provocaïestado de desordem. Isso porque esvazia a função precípua das regras

que é assegurar a previsibilidade, a igualdade e imparcialidade nodessas relações sociais. Tudo o que pode ser afirmado pode ser ques-- inclusive pela própria autoridade que emanou a norma. Essa
afirmações nos processos públicos põe em xeque as

das regras que sustentam o ideal do Estado de Direito, como oda moralidade política e jurídica.
Todavia, o caráter argumentativo do Direito é igualmente ruh valor a sere tutelado, porquanto traduz a pluralidade do Direito e dos desa_profundos que marc¿un a sociedade, afua como técnica de correção dosvos que se desviam das finalidades tuteladas por nossa ordemconstitucional e demonstra o respeito às pessoas privadas, aocent¡os ativos de inteligência. O caráter argumentativo da normaderrotabilidade incrementa a aberfura do seu universal estático

dos particulares, representados nas dores e dinamicidadecûncretos e nas complexidades dos fatos sociais, permitindo, então,entrada para a flexibilidade no desenvolvimento do Direito.

tdjçåoEspeciaf:Di¡elþpúbriconàLejderntroduçãoàsNo¡masdeDkertoBrasirei¡o-LTNDB(te¡neB.ó5 
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Ambos, Estado de Direito e o caráter argumentativo do Direito, como

afirma Neil MacCormick, são lugares-comuns para o sustento de uma

comunidade política plural e organizada, mas como ser possível acreditar

em ambos?28 Seria a proposta de reconciliação entre aqueles um objetivo
impraticável?

Melhor explicando, o Estado de Direito tem por objetivo a estabilidade

social, a segurança jurídica, a igualdade entre os seus cidadãos e a liberdade.

A realização desses valores é objetivo do seu primeiro momento de atuação,

qual seja, o da produção dos textos legais, do Direito legislado. Neste desi-

derato, a ordem normativa dispõe de procedimentos a serem observados

pata adeliberação e promulgação das leis, estabelecidos na Constituição, os

quais tratam pormenorizadamente das questões relativas à distribuição de

competências, tipos de matérias pertinentes a cada espécie normativa, prin-
cípios a serem respeitados no decorrer do processo legislativo.

Todavia, quando os objetivos do Estado de Direito restam frustrados nesse

primeiro momento,2e compete aos juízes e decisores públicos, no momento da

atividade aplicativa, tutelar o adequado e efetivo cumprimento dos mesmos.

No espaço das decisões, a deliberação argumentativa do Direito desenvolve-

se com o fim de se chegar a um acordo ou definição de qual intepretação deve

ser atribuída às normas jurídicas em discussão, de modo a garantir, no mesmo

ato, a solução mais adequada do caso concreto e para a formação do sistema

jurídico.30

Partindo dessa premissa, a literatura jurídica voltada para o problema

do papel dos juízes na tarefa de reconstrução do Direito defendeu a tese

que a atividade jurisdicional tem duas funções principais a desenvolver

ã MACCORMICK" 2008, p. 23.
2e Com reiação ao pontg interessante o argumento levantado por

iegal rules that private actors
Melvin Eisenberg:

society
by. The

has an enormous demand for can 1ive, plan, and
legislature cannot adequately satisfy this demand. The

is limited, and much of that capacity must be
capacþ of
allocated to

a

generate le¡al rules
ot rules concermng

the
govemmental matters, such as spending, taxes, and administration;

that are regarded as beyond the courts competence, such as the definition of crimes; and
that are best administered by a bureaucratic machinery, such as the principles for
rates charged by regulated indusfries. Furthemore, our legislature are normally not
a manner that would enable them to perform comprehensively the function of
law to govem action in the private sector. Finally, in many areas the flexible form
rule is preferable to the cannonical form a legisiative rute" (EISENBERG 1988, P.

oÍa
5).

30 A ideia aqui dos discursos fundamentais da atividade decisória: urn voltado pata o

particular do caso concreto, o outro voltado Para o desenvolvimento do Direito, Pof
da atividade de interpretação e crraçao de precedentes. Ver, nessa linha, MAzuNOM,
MITIDIERO,2014;2017.
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cumprir, quais sejam: a primeira refere-se ao dever de resolução das disputas
jurídicas, porquanto sociedacles complexas como a nossa precisam de uma
instituição que seja capaz d.e resolver conclusivamente os tliigios decorrentes
da reinvindicação dos direitos e de sua apricação (esta instituição 

"orrespond"aos tribunais); a segunda função conceme com o objetivo de enriquecimento
do estoque das normas jurídicas.31

os juízes apresentam-se na ordem normativa institucionar como solu-
cionadores imparciais de disputas entre pessoas privadas e entre estas e o
poder público' Por isso, o que os sujeitos e o Estado esperam minimamente
dos juízes é que estes resolvam os probremas jurídicos de acordo com o Direito
e não com suas convicções pessoais, sejam de ordem moral, rerigios4 política
ou social' Como argumenta MacCormick"asrazõesque divurgam ao púbrico
para suas decisões devem ser razões que (desde que sejam rãvadas a sério)
[...] demonstrem que suas decisões garantem a Justiça de acordo com a lei,, e
que sejam pelo menos nesse sentido razões jus t.,hcat6rias,, .32

A exigência que recai sobre os juízes, então, está na necessidade d.ejustificação racional que exponha sua pretensão de resorução da disputa
privada por meio de razão universalizável, que seja capazde ser replicada
nos demais casos semelhantes.33
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A propósito, acerca do papel normativo da justificação das decisõesjudiciais na jurisdição contemporânea, cumpre assinalar a observação feita por
Aarnio, ao afirmar a importância da justificação em duas dimensões. A

nas situações dos casos difíceis, em que há mais de uma interpretação
pala a resolução do caso, que exige do juiz forte argumentaçã,o para

a escolha, repercute no plano da recorribilidade das decisões. Issoo litigante espera do juiz que este considere e pondere todos os
sustentados e provas produzidas, de modo que, em situação de
com o resultado, tem o direito subjetivo de ver seus argumentos
e influenciar a tomad a de decisão em outra direção.a

o the
.inistration;
:rimes; and
es for setting

not staffed

nof
form of a

ß, p.5).
) Para o
)ireito, Por
ARINONi,

5/7Oßl P 28-274 deJaneiqËdìçàoEspecia|DleitoPúbli€onaLeidernùoduçãoàsNormå5deDle¡toErasiteho-LIND8( 
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Por oufro'lado, igualtner¡rte, o fribun¿l:possuirinteresse na justifieação do
ponto de vista recursal, porquanto favorece o,cumprirnento do seu papel. de
auto¡idade na supervisão'das decisões, em fráraeo diálogo en,fre os deeisores.
Isso é mais válido ainda gua.ndo os tribunais deser,npenham papel de corte
de precedentes,34

A segunda dime.nsão repercute na criação e fomento.da confiança d,os
cidâdãos nas.decisões judicia,is, u:rna vez qtre decisões adequadarnente justi_
ficadas, qrre argu.rneTirtem boas Íazöes, proporcionarn maior cred,ibi{idadena
atuação'dos juizes, que, ao se cornproÍieterem corn urn ûtodelo de justificação
impaleia[ previsível e igualitário, demonstrarn a responsabilidade assr¡.rnida
perante oEstad:o de Direito.

os vÍcios do Ðireito; com'o incerte z:a, obscuridade, confu,são e dificuldade
na verifícação, nã,o podern ser repetidos no segrrndo rn-ornenfo (o da recons-
trução'raciorral do Dileito, por rneio da sua interpretação e aplicação) que
tem por fur,rção devolver aos cidadãos e ao Estado a definição dos direitos, sob
pena de falência do ideal do Estado de Ðireito. Essa missão de harrnorúzar e
estabilizar é bastante ma,is aguda e sensível no morr,rento decisório aúribuído
a agentes do Estado : potrco'irnporta eïn qual estrutura dos Foderes públicos
estão aloeados,

ou sej+ tudo o quanto afirrnado^ para os juízes na atividade de inter-
pretação e aplicação do Ði¡eito é replicável para todas as autoridades públicas
rcsponsáveis pelas decisões nos processos públicos. Não há diferença digna
de nota que afaste tais premissas da atividade do gestor público. euando
se aborda as responsabilidades, limites e poderes dos juízes na atividade de
interpretação e aplicação do Direito na resolução de casos/ na verdade, SC deve
abordar a figura do decisor público (ou autoridade pública decisória). Mais
do que lSSO: tais deveres SE acentuam, els que a Administração Pública aplica
o Direito a todos OS casos concretos que Ihe sao postos a exame (indepen-
dentemente de iniciativa de terceiros e mesmo na ausencra da
A competência decisória cometida a órgãos e entidades públicos e
ciável ,ta para aqul nos valermos do art. 7 1 da Lei nq 9 78411999

Logo, a tomada de poslçao POI este realocamento da hgura do
público, categoria na qual se incluem OS julzes, autoridades
e controladoreÐ como copartícipes do processo de construção do Direito,
imprescindível para o adequado controle dos atos decisórios, por meio

34 AARNIg 7997,p.29.
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)se

ra do

justificâção das decisões e suas.vihculações aos pfecedentês, enquanto critérios
de correção'forrnal e de tutelà dã imparcialidade, iguardade, segurança ;urí.dica e liberdade. Em outras palâvras, aconsideraçat da categoria,do decisor
público, equiparando-o à figur a d.o iuiz, na atividade de resorução dos
casos, redimensiona o caráter procedimentar do Estado de Direito, que exige
desei'rhos instifucionais decisórios voltados para atutela dos sers valores.

Por isso, a jirstificação da validade dãs artêrações pr,on:rovidas na Lei
de Introdução ao Ðireito Brasileiro, na medida em que àeixou d.e ser rei de
introdução øo Direifo piiztødo para'ser autêntica Lei de introdução ao Direito brøsi.
Ieiro, em sua integralidade material e procedimentar. Mais: a redação que rhe
foi dada pela Lei na r3.6ssl201g dá nova e específica configuração substancial_
processual ao princíþio da juridicidade, em inciclência irrestrita a todas as
autoridades públicas. o Direito público brasileiro tem por base objetiva a Lei
de Segu.rança luiídíca.

o que significa dizer que a iógica acima descrita naz .ormque o art. 30
assuma a condição de normaobjetiaamente geral, qaesubordina a estabilização
de todas as decisões jurídicas do sistema Ðe igual rnodo, é subjetiaømente
gerøl porque se aplica à genelalidade das pessoas político-adm.inistrativas, em
todos os poderes do Estado. Não há exceçao, pouco importa o agente/órgão
çe a aplique.

Exigências de racionatidade e tegitimidade na atividade
deciséria: o papetdos precedenies

A decisão pela interpretação mais adequ ada é atividade complexa e
muito do raciocínio jurídico desenvolvido pelos decisores, porquanto,

forma geral, os argumentos defendidos pelas partes representam interpre-
jurídicas razo;âveis, expostas de forma persuasiva e coerente, contexto

faz com que a decisão se dê entre interpretações igualmente válidas Para

por

mesmo problema jurídico,3s
espaço da atividade decisória contemporânea, os tribunais (judiciá-

e administrativos) têm amplo espaço de conformação normativa na sua

,5/2018),p ,aneì'q Ediçåo Especial: Dkeito Público na tei de lntroduçáo ås Normâs deDieito BràsileLo - LtNDs (Lei ne 13.6s5l2018), p. 241,274, nov.2oì8.
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atividade interpretativa e de aplicação do Direitg haja vista a concorrência
de respostas jurídicas igualmente legítimas para um único problema. Toda-
vi4 este esBaço de conformação não implica afirmar que sua atividade
seja essencialmente discricionária chegando às raias da arbitrariedade; ao
contrário, é bem limitada. Isso porque os limites impostos ao processo de apli-
cação são verificados tanto no ponto de partida da atividade decisória (toda
função de resolução de disputas parte do texto regisrativo em geral) como
no seu desenvolvimento, em decor¡ência da observância obrigatória dos
precedentes (Iato sensu) por ela criados, como técnica interpretativa necessária
para assegurar coer€ncia, igualdade e imparcialidade ao desenvolvimento
jurídico do Direito.36

o julgamento, neste contexto institucional, deve expor suas razões, de
modo a deixar suficientemente explícitos e claros os fatos abordados, as
questões jurídicas debatidas, a forma e a razão pela qual foram resolvidas de
determinado modo. A prática de seguir precedentes (ø\a rationale orienta a
interpretação do art. 30 da NLINDB) apresenta-se como princípio central no
processo de tomada de decisão, que tem por objetivo a tutela dos valores da
racionalidade, da imparcialidade, da igualdade formal, da segurança jurídica
e da liberdade, no momento da reconstrução d'o Direito pelos decisores.

Este é rrm dado importante poïque o discurso jurídico, notadamente o
prático, deve ser capaz de satisfazer as condições d.e aceitabilidade racional
e objetividade, embora nem sempre satisfaça a aceitabilidade subjetiva da
parte vencida. o precedente, portanto, tem por efeito emprestar autoridade às
decisões passadas do tribunaf revestindo-as de racionalidade, aceitabilidade e
legitimidade.3TA autoridade dos tribunais (judiciais e administrativos), confi-
gurada nas decisões que entrega como resposta ao seu dever de prestar tutela
dos direitoq não pode induzir a sociedade de uma forma geral e o sistema
jurídico, de forma mais específica, a uma situação de engano ou èquívocø
por conta da falsa aparência de racionalidade e coerência na justificação e

estabilidad¿ da norma jurídica.
Para os tribunais exercerem a função precípua de desenvolvimento do

Direito é indispensável que seu trabalho seja desempenhado com vistas à.

tutela da autoridade de suas decisões. Atento a essas justificações, o

36 Acompanhamos a definição de Rafael Oliveira, conceitua precedenteque asslm
a norlnã retirada de decisão administrafiva anterior válida e de acordo com o

público, que, apos decidir determinado caso concreto, deve ser observada em casos futuros
semelhantes pela Adminisfração Pública" (OLIVETRA, 201.8, P. e5).v cf SCHAUE& 2013; KOZEL, 2017

Rev D¡reito Adm., Rio deJaneùo, Ediçåo Especial Dire¡to Público na L€¡ de lntroduçào às No¡màs de Dkeito Brastleiro - LINDB (L ei net3.65s/toß), p.243'274,nù'
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de Processo Civil prescrevel, nos arts. 926 e 927, SSS2', 3n e 4e, o deverimposto aos tribunais d.e observância da coerência, integridade e estabilidadeno desenvolvimento da jurisprudência, assim como técnicas especificas detrabalho com os precedentes judiciais, como a distinção e a superação.3s
Nesse sentido, a arteração de precedentes pelos tribunais observaráa necessidade de frrndamentação adequada e específica, considerando osprincípios de seguranç a iurídica, da proteção da confiança e da isonomi4

sendo que, entendendo pertinente, poderá convocar audiência púbrica para
a rediscussão da tese jurídica firmada anteriormente. Ademais, competirá aoórgão decisório rearizar o efetivo cotejo entre os casos païa o afastamento doprecedente apontado como aplicáver ao caso em anárise pero juizsucessivo,
conforme previsto no art. 4g9,y eyl r - '-'

Essa leifura do sistema jurídico e da ordem normativa constitucional, a seuturno, impõe responsabilidades e ônus aos tribunais. Mais especificamente, orespeito às decisões passadas como limites de partida 
" "h"gudu 

no processode resolução das controvérsias constitucionais. ou sej4 como método defomento do patrimônio imateriar das decisões do tribunal.
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Essa regra é impositiv4 a incidir tanto do lado de dentro do próprio tribu-administrativo (e das autoridades a ele subordinadas) como também depara dentro, a fazer com que o dever de coe¡ência interna coabite com o de
às decisões das Cortes superiores (jurisdicionais e administrativas

termos práticos, está_se a falar de Tribunais de Contas; Conselho Admi-vo de Defesa Econômica; Agências Reguladoras Independehtes; Con_Contribuintes; Comissões de Licitações; Comissões em processos
disciplinares etc. Basta haver a estruturação estatutária decolegiados, a proferir decisões análogas às dos precedentes judiciais (oserá aprofundado no tópico seguinte).

'T;'"H';f,iî,ïi?;?
201,6; ZANETTI, 2017. Sobre a aplicabilidade de tais clisposirivos
MOREIRA,2016.

p )4a"214' Riodelànero.EdíçàoEsp€ciåt:DÍÍeitopúbliconaLeidetnkoduçãoàsNormasdeDùeitoBr¿sileio_LIND8(Lein!D.ó55l2018),p.243_274,nov.¿oti.
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Neste contexto norrnativo, fica claro que a atividade decisória assume
o papel de favorecer a legitimidade do sisterna democrático como um todo,
ao devolvef à sociedade nonnas jurídicas viniulantes e estáveis. se o Estado
de Direito tem co.mo funda.r-nento a continuidade da ordern juríd.ica, a esta.
bilidade e o tratamento igual.itário a todos os cidadãos, as ihstituições encar-
regadas de fazer ormprir sua força normativa deve proteger tais valores no
desernpenho de sua função.

Essa nova concepção da ordem normativa redirnensiona a relação entre
os Poderes do Estado, de modo a alocá-los corno insfituições concorrentes
no processo de reconstrução e desenvslvimento do Direito, cornpartilhando
autoridade, por meio da criação de nonrras jurídicas contidas nos precedentes.3e
Tal processo tende a consolidar a autoridade e aceitabilidade das decisões.

Essa aceitabilidade decorre mais da reputação exteïnâ da própria insti-
tuição e do patrimônio imaterial construído pelos tribunais ao longo do
tempo, que do conteúdo material de suas decisões.Æ Essa reputação exterrta é
essencialmente alcançada por meio da construção do patrimônio imateriaf a
qual tem no respeito aos precedentes, aqui analisados tanto na sua d.imensão
vertical, dentro da estrutura hierárquica do pod.er, quanto na dirnensão
horizontal, que vincula o tribunal ao seu próprio passado, salvo hipóteses de
superação, seu principal instrumento de realização.

Isto posto, podemos aprofundar o estudo específico do art. 30 da Lei de
Segurança Jurídica.

6. O art. 30 da LINDB: dever de respeito ao regulamentos,
súmulas e consultas no processo decisório público

o art. 30 da LINDB prescreve literalrnente que: 'As autoridades públicas
devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normâs,
inclusive por meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas â
consultas.)ote-se bem: não se trata de alternativa decisório-procedimental¡
mas norma com forte caráter mandamental. Todas as autorid.ades públicas¡
sem exceção, deaem atuar com o escopo de øumentsr ø seguranÇa jurídica.

" l?P.: o paggl gontemporâneo das Cortes Supremas, no Direito comparado,

llir:Etf 2!01., p.10b-11.6; SILVESTRL Gaetano, 2001, p.3b_b0; STURNER,
TARUFFO, 2071, p. 1,1-36.

40 Cf. PASQUINO; RANDAZZO,2009.

vet
2011, p.
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Isto é, a unidade do Direito decorre tambérn da inalte¡abilidade dasdecisões dps órgãos. colegiados constatação que assuûte papel de sumairnportância no Processo administrativo Logo, a todos qs órgãos e entid.adesadministrativas, equivafentes a tribunais - rectius: colegiados decjsórios _sern exceção- desde os Tribunais de Contas até o Conselho Nacional de Justiça(CND. passando pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade),bem como conselhos de contribuintes; corregedorias e agências reguladoras,foi a.tribuído o deve¡ processual de prestigiar a segurança jurídica advinda daestabilidade de decisões anteriores, que precrsam se tornar uniformes com o.decorrer do tempo (a mesrRa forma e o rResmo conteúdo decisórioEssa determinação legal possui dois desdobramentos: por um lado, osólgãos e entidades que decidam casos de Direito público precisam desenvolveros rnelhores esfolços para criar e consolidar os próprios precedentes.,IantoAdministração Pública gu4nto o Jud.iciário receberam. qssa missão
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"uro, .;;äJ";:i:"", rudo seassemetha com aquere imposro aos órgãos j"ri"d;:;;;;,;;;ärs 
dos arrs.926e92T do CpC. v - '

).

Poder
a

emanar decisões que assumam essa condição. Por outro lado, as decisões
de

hatern cle temas, de Direito Público e assurnafn a condiçlo de precedentes
que

necpssitarn de ser aplicadas em casos fufuros.
O que a noffna do art. 30 determina é que os julgarnentos ad.ministra_tivos sobre casos semelhantes sejam isonômicos àqueles dantesSobpena de macular a própria validade da decisão. Exigência que tem como

proferidos,

lógico-jurídico que as decisões sejam proferidas de moldeessa condição. O que, de igual modo; prestigia o princípio da igualdade
a

processual) e exige firme aplicação do princípio da publicidade evação das decisões (Constituição, aft.97, S3e; Lei na 9.7g411,999, art, S0,art.489). Mas atenção: não aPenas os julgamentos tem esse efeito,tarnbém os regulamentos, as súmuias e o resultado das consultas.Ou seja, a razão subjacente do art. 30 da LINDB tem por objeto a tutelasegurança jurídica na atividade decisória de todas as autoridadesDaí o dever específico para que afuem de modo a incrementar a
Adm Rio de laoeiro, Ediçåo Espec¡al: DLeiro púb

I ico nå Lej de tnt¡odução às Normås de Dûejro Bråsiteiro _ LTNDB {Lej ne t3.ó5 5/2Oß) V )43-274, Rov. 2018.
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proteção da segurança jurídica e da confiança justificada e legítima dos

cidadãos nas decisões e processos públicos.
Para o adequado cumprimento desse dever, o texto legal afirma que

as técnicas decisórias das súmulas, dos regulamentos e das consultas são

formalmente vinculantes em relação ao órgão ou entidade a que se destinam,

conforme o parágrafo único do art. 30. Tais técnicas, portanto, devem ser

adotadas e implementadas, sempre que possível, pelas autoridades públicas
que decidam casos de Direito Público.

Quanto ao ponto, à semelhança do art. 927 do CPÇ o art. 30, no seu

parágrafo único, institui as decisões e técnicas decisórias que entende possuir
a autoridade vinculante do precedente, quais sejam: súmulas, regulamentos e

consultas, dentro de cada estrutura hierárquica administrativa e controladora.

Nada obstante a especificação dada pelo legislador, com relação ao caráter

formalmente vinculante do precedente no espaço do processo público admi-
nistrativo e controlador, é certo que a interpretação que assegura máxima

efetividade ao propósito do artigo em discussão, ou seia que dar concretude

adequada e máxima à razão subjacente de tutela da segurança jurídica nos

processos decisórios, é aquela no sentido de se conferir autoridade de prece-

dente à razã.o de decidir de todas as decisões tomadas pelos órgãos decisórios

que fecham a estrutura hierárquic4 aos tribunais de vértice.

Desse modo, sob pena de frustação do alcance adequado e efetivo do art.

30, assim como sob pena de baixa legitimidade e autoridade dos processos

públicos, no espaço procedimental e argumentativo do Estado de Direito, é

de se conferft ao parágrafo único caráter exemplificativo do que se entende

por precedente. Sendo igualmente vinculantes todas as justificativas univer-

salizáveis dos tribunais, independente do fato formal da veiculação na rou-

pagem de súmula, consulta ou regulamento.
Isto 4 os órgãos colegiados da Administração Pública têm o dever pro-

cessual de proferir decisões com caráter de precedente e assim torná-las

públicas. De igual modo, devem conhecer e obedecer aos julgados pretéritos

(sejam.oriundos da própria Administração, sejam do Poder judiciário, sejam

do Tribunal de Contas e/ou outras autoridades colegiadas). E os agentes

administrativos singulares estão investidos no dever de aplicar, ex offício e de

modo fundamentado, tais decisões já uniformizadas.

O mesmo se diga para a hipótese de a parte interessada levar ao

cimento da Administração a existência de julgado ou precedente: a ciência

julgado pretérito instala o dever de o caso em exame ser analisado comPar'

rativamente e, se for o caso, decidido, à luz daquele precedente (

Rev. Dreho Adm., Rio de jàneio, Ediçåo Especìal: Direito Públlco na Le¡ de lntroduçào às Normãs de D¡reito Brasileiro - LINDB (Lei^e13.655/20ß), p 243'174'îd
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ou jurisdicionar). Não há discricionariedade, nem materiar, nem processual:a competência aqui deve ser exercitada de modo vincurado (compatibilizadacom o dever de exame fundamentado do precedente, ,"ri""nrru razão dedecidir e identificação com o caso concreto).
Especial atenção merece ser dada à regra d.o art. 50 inc. VII, da Leina 9'784/7999 (que exige motivação a atos administrativos que ,,deixem 

deaplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres,Iaudos, propostas e relatórios oficiais,,¡. ittote_se que o dispositivo já prescrevia

;#äiï;:î:ï,*tsprudência - "i, 
q,," exisia morivação expressa para

A notma, em sui
(reporrando-,"u"r"¡]iär::T::"":::ï'å""ï:;1,:ï*:ä."rr:"îïï:
incidir' de expricar o porquê dessa rejeição. Bem vistas as coisas, a regra doart' 50, inc' vII, da Lei na g-.7g4r1ggg u"tu*pu o conceito de distinção apricativa

l:,¿t#;,;f:,,), 
de modo anároso ao previsto no arr. ¿se, Sr,, incs. v e vL
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Da mesma forma que não basta para a validade da fundamentaçãotranscrição de um apanhado de julgados anteriores, sem demonstrar sua

a

relação lógica com a decisão que se pretende motivar, faz-se ainda maisnecessária a respecfiva diferenciação para a hipótese de não aplicação dajurisprudência. Se precisa afastá-la, o ato administrativo precisa indicar asdiversidades entre as teses jurídicas estampadas na jurisprudência e aquelasincidentes no caso concreto (arøtio decidendi).
Isto é, tanto num caso (aplicação) como em outro (não aplicação do prece_dente), cumpre demonstrar a semelhança (ou não) do caso examinado comos precedentes jurisprudenciais (adminisfrativos e judiciais). Daí a sumada motivação dos atos administrativos, com mais razão daquelesgue se reportam a julgados pretéritos.

Na linha interpretativa do art. Se inc. VII, ¿a Lei nq 9.874/99, é a parredo parágrafo único do art. 30 da LINDB, ao afirmar o caráter vinculativoPrgcedente até sua ulterior revisão. Respeito obrigatório, portanto, quePode ser afastado quando o precedente for superado, de modopor decisão pelo tribunal administrativo competente. Antesexpressa e motivada superação ou revogação do precedente, os decisoreso dever de aplicá_lo na resolução dos problemas jurídicog nãoalegar a revogação individual pata o caso concreto como motivopara não aplicar o precedente. A revogação apenas poderá ocoïrer

2oß]¡, P.24'274 Riodelàneiro,EdiçãoEspe€iat:DkeiropúbliconãLeidetntroduçãoàsNormasdeDlejroBrasj¡eiro_L|NDB(Leine13.655120Ì8). 

p.243_274.noy.ZO1A.
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pelo triþ4nal aclministrativo ou autoridade pública que criou o precedente,

em reçpeito aorpri4cípio.da simetria d.a forma.

Por fim, eump{e assinalar, :pãtà a máxima denqificação do deve'r de

.observância aos precedertes, a necesEidade do procedimento de veicr¡þão
e publicação das decisões ocqrra.de maneira prévia, acessível e transparente.

Afinal de contas, se não foqem prévla e publicamente diwulgadas, de modo

fundament4do, acesgíI¡el e compreensível (ern çqmprimento aq princípio
consfitucional da puþlicidade e nos termos da Lei de Acesso à Informação-

Leïne 12;5271201L), as dqcisões dos órgãos, entidades e tribunais administrati-

vos não serão conhecidas e não poderão ser aplicadas de r-nodo isonômico aos

processos subsequentes. Em outras palavras, os princípios da publicidade, da

fundamentação e da isonomia são pressupostos da efetividade do dever de

respeito à jurisprudência.

Note-se também que o art. 30 ffaz os termos '/regulamentos", "súmulas

administrativas" e "respostas aconsultas" -o que autotiza o desdobramento

dos temas. Vejamos rapidamente cada um deles.

A questão dos regulamentos administrøtiaos é fértil no Eireito Adminis-
trativo brasileiro. Já se passou o tempg em que s.e os limitava ao binômico

"aufônomo ?s. executórios". Hoje, sabe:se que:tal categofização teve relevo

para o tempo em que foi cunhada (meados do século XX), mas não mais se

sustenta no cenário constitucional brasileiro. deste séc.ulo XXI.

Por regulamentos entenda-se a aplicação, em termos gerais e abstratos,

do princípio da juridicidade, com conteúdo expandido em fontes infralegais.

Os regulamentos podem ter conteúdo declaratório, constitutivo e prospec-

tivo. Isso orientado pela premissa de que Administração Pública contemporâ-

nea tem como critério máximo a "atuação conforme a lei e o Direito" (Lei

ne 9 .78411999, att. 2e, parâgraf.o único, inc. I),ai numa perspectiva cooperativa e

colaborativa, a fim de implementar soluções que causem o menor transtomo

possível e permitam a efetivação de direitos.

41

I
Conforme já consignado:'ía locução'conforme a lei.e o Direito'é de.extrema
Determina que o agente cumpra a norma iegaf com observância de todo o
jurídico. Ao. distinguir os. dois termos, o artigo disciplina qtre Para o Pfocesso
a lei nao e a untca fonte, nem tampouco pode,ser interpretada de forma restritiva. Não
uma leitura simplista, literaL de um singelo artigo de ler" Para a. aplicação do Direito'
agente público. A Lei 9.78411999 eXlge maß do que lsso- tornando essa compreensão
contrária ao PnnctPlo da legaiidade" (MORETRA, 2017 P 13-1 rq. Em específico
atual significado do regulamento adminisfrativo, ampliar em: MONIZ, 2018;

MARQUES NETO 2009; MOREIRA, 2013.

Rev- Dire¡toAdm., Rìo dêraneio, gdição Espec¡al: Dlre¡to Públicónã Lei de lnùoduçào à5 Normas de Direito Bràsile¡ro - LINDB (Lei
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Para -uma.compreensão mais apurad4 basta que nos conscientiaemos dosignificado deste arr. 30: ele pr"quitru r,ro.*u"ffir"* ]]läas de fontes4ão legisiativas que deve¡n ser obrigatoriamente cufnPridas pelos órgãos eentidades administrativas, como ."ri-Aiçao de vatidade das dåeisões futurasque examinem casos e nofmas semelhantes. Afinal, d.etermina o ¡espeito aospreeedentes, i.crusive por meio da aplicab'idade imediata u ,"sutarnentos,súmulas e co¡sultas.

l

l

I

1

:iAs súmuløs representam a corrdensação, o,breve resumo de olientaçõese/ou decisões prévias. Demandam séries edadosque consolidem determinad aorientação prestigiada pelo órgão que possuem competência para as editarTrata-se, aliás, de práttca consolidada em vários tribunais administrativosbrasileiros.a2 por meio delas, pretende;se estabiliz,ar de modo sumário o,entendimento a propósito de determinada,matéria.
No caso de decisões _ judiciais e administrativas _ a envolver matéria.prevramente sumulada, torna_se cogente a respecfiva aplicação.
Por fim, as consultøs envolvem resultado específico da tutela ao direitode petição (Constituição, art. 54, inc. XXXIV). Como se sabe, onde está escrito"direito de petição,, não se pode ler l'direito ao protocolo,,, massim o direitofundamental a terassuasdemandas ex,aminadas, instquídas e respondidaspelaAdministração pública, em prazo adequado e com respeito ao contraditórioe devido processo legal. A petiçãoéapenasapeça inaugural, que dá início àjurídico-processual a eulminar na decisão administrativa. Os órgãos eadminist¡ativas devem respeito à Constituição e à Lei na 9.794l1ggg

na justa medida em que o art. 30 da LINDB preceitua o dever defufuro ao conteúdo normativo estampado nas consultas, ele também
o simétrico dever de resposta às consultas formuladas em exercíciodireito de petição. Sobre ser contrária à Constituição, seria um contras_

a compreensão de que o protocolo de um pedido de consultaopção discricionária quanto à sua resposta. Nada disso. Uma vezo direito de petição qr,re demande resposta à dúvida da pessoainstala-se o corlespondente dever de a Administração pública exa_pedido e, de rnodo fundarnentad.o, responde.lo em prazo razoável.

exemplo, o T¡ibunal

77070>

- CN]

;/10181. P. Âiodê'à0eùo,EdiçàoEspeciat:Di¡eiropúbti.onaLeidetntroduçàoàsNormasdeDû€iloBrasile¡o-UNDB(LeinsJ3.6s5l2ol8),p.243-274,noy.2018.
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Emdecorr€ncia,arespostaàsconsultaspassamaconfigurarespecífica
densificação normativ4 na condição de precedente vinculante das futuras

decisões da Administração Pública (em termos horizontais e verticais)'

Consideraçóes finais

Conforme consignado na abertura deste texto ' o art' 30 da LINDB

configura a chave de abóboda do sistema: a peça que assegura a sua coer€ncia

e sustentabilidade. E o art. 30 a norma que confere seguranla ao sistema

instalado pela Lei no 13'$$5120.18' ao determinar que a aplicação dos dispo-

sitivos anteriores seja respeitada horizontal e verticalmente'

Por meio do art. 30, torna-se patente o dever de incrementar a segurança

jurídica por meio de atos regulamentares e não regulamentares' formalizando

a segurança e a estabilidudã i"di'p""sáveis para o Estado de Direito' Demais

disso,écelebradaaAdministraçãoautovinculante_emverdadeiraproibição
ao oenire contra factum proprium- e se confere legitimidade reforçada às suas

decisões. Direito Público: nao
diante de uma Nova LINDB, para um Novo

Estamos
consequencialismo,

SO um Direito Público atuøI (gestão políticas públicas,

prospectíao das fontes legislativas estáticas aos
segurança), mas também

comPreensao,
modelos dinâmicos estruí.rrantes ); øcolhedor (cooperação,

ausência de sobressaltos)
respeito); seguro estabilidade, previsibilidade,

,fr"i"n te (resolver problemas e estabilizar soluções).

EnJim, foi inaugurado o Direito Público sustentáve1 para AS

gerações' Cabe a nos prestigiá-lo e garantir sua efetividade

Curitiba-Brasília, setembro de

I
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